
I5TÂDO OE §ÁTdTA CÀTAi1I}dA

PREFEITURÁ. MUNICIPÂL DE PrÀUl-O tOPEs

LEr Nq 5t6 DE r9 DÊ Acôsro DE t99 1,.

Dispie soL,rc ,,s Fr:pregos do PrcfcitLrra
i.lunicipal de PAUL0 |-0PES, ratifica os
Sa lár ios, Funções Gratificarlas, Comple-
mento ÁuxÍlio Doença, licgular:enta a

Co."essão de diárias e dá outres Pi'ovi
dânc ia".

. 0 Prefeito lJunicipal de Poulo lopes, li.:noel lzi
doro dos Santos Neto, faço saber a todos ôs hebitantes do lilunl
cipio que d Cêmrrô de Vercodores dpro\'ou e eu senciono a seSuin
te Le i:

Art, l9 - 0s er,rpregaCos da Prefeitura liunicipal &

de Paulo Lopes, respect ivas atribuiçães, hobil iteçáo profissio-
nal e lotaçáo, constam do Ânexo I aprovado pela lei n9 349/86.

Ârt. 29 - 0s salários corn as respedivas faixas de
Â a J perraanecem os constêntes do ANEXO ll, aprovarJo pela Lei '
ne 349 /86.

Art,39 - Para fins desta Lei considcra-se:

ô) Ei.iPREGO- é a designação doda ao conjr.rto de atri
bLriçães, ,deveres e responsôbilidades, cometidas a r-r m eirpregado,
segundo sua habilitaçao profissional, conforme o disposto no
anexo I aprovado pel a Lei ns 349/86, car-acterizando-se iror ser
criôdo por lei, possuir denomiação prápria, número certo, paga-'
mcnto pelos cofres do Município epor ser regi,lo pela Consolida-'
ção das Leis do Trabalho.

b) EITPREGÁDO PúBLtCO l.iU\lCipÂ1, ou si,rptcsmente,
EIiPREcADO - 6 a designação atriSr.rÍda d qirem pres

ta serviços ao l.lunicipio sob o regime da Consoi iJação tJas Leis'
do Traba I ho.

") el.rpnre eoo scB tEG r,iE ESpEctÂr-;
exercer er.ipr€9os Je nature:a tJcnica
de': caráter temporár io.

a ,lc s ignaçao
espccializada 'dade a quem

ou se rv;ços
d) L0TÁçÃO- 0 número de vêgds fixadas para cada

emprego, cor:f orrire o Ánexo I aprovodo pela Lei n9 349/86.
e) FAtXÁS DE SÂLÁRtoS- São as fai xas de satários de-

finidos pora cada emprego, ôs qua;s evolrcm da Letra A a J.

I
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ESTADO Dl SAl.lTA C/rT^n INA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES

f) AIIVIDÂDES DE IlvEL LiÉDl0- aquclils que ôten.tcn ê ne-
cessidôde especificâs da Prefeitura l.lunicipal .na execrção
de tareFos de natureza odministrativa e tócnica, nos nÍveis'
intermediários exiginJo dos ocupantes hobil itação em cursos '
cspecíficôs de nÍvel ,rú.Jio o o, comprovõcin cspcriôncia eln
árn.s qu. cnquadram rras atividades e objetivos do I'lu{cÍpio.

s) ATIVIDADIS DE NIVEL suPERl0R - aquelas tarefas de

nêturezà tácnico-científicas a nível de administração supe-'
rior, cxigindo dos emprcaados forração compatlvel cm cursos '
de graduação espec íf ícos,

h) SÁLÃR|O - É o .,alor pago nensalmente ao enrpregado e

correspondentê à fuir. a" que estiver enquadrôdo,

Ârt.-49 - 0s enrpregodos que cptarem pelô perrnanônciô no
regime jurídico da Consolidação des Lcis do TroL:ali1q-CLT, per
nran.""rão em Ouêdro Sr.rpler,rentar, serdo extintos os einpregos '
respctivos à medida quê vôgsrem.

Parágnafo ünico - A extinção dos empregos ocorrerá em

escalê ôscendente, de modo a permitir que côda empregado atia
;a à faixa f inal da respectivê carreira.

F i.Ii{CÃO ,3R AT IF IC ÂDA

Ar+.-59 - As funçãcs Gr.rtif icsd.rs, prcvistas terá scu
valor entre 20í( vinte por ceoto) ã 70í(setenta por cento) do
vcncirnento, e terá direito o er:rpregado que for designado para
o exercÍcio de enc.-,rgo dc Chefia, Âssessoria ou outras que
a Lei determinar e que denoten confiança da outoridade.

Parágrafo ünico - A Função Gratificoda será de deseinpen-
ho precário, pois quem a exercê não adquire dircito à conti-'
,ru.ção " o seu preenchinrcnto sê da"á po" ato do Chcfe do
Poder Execut iyo.

PRo[1oCIO

Ârt,-69 - A Promoção é-o ..:i o pelo qual o erlpregado
êsccnde de uma i-aixa de solãrio á outna supcrior, cvol'.rindo
ês fôixês de Â a J ( A.r""o ll). dô lei 349,/86.

A,rt--79 - A promoção obedecerá ao critério de anti-
9u idade.

Árt.-8e - O eorpregado será automaticamente promovi-
do s faixa de salário imediotanrente superior ê quê se encon-'
tra ap6s o intersticio de permanôncia de 3(trôs) a"os na
fa ixa anter ior.

t



I STl.:BO llÉ 5Âr.:ÍÀ CfiII:Íill.iA

PRÊI-ÉITURA fdiUNlelPrtrL DE PAULO TOPES

Iraró9raf o ün ico." tr,r "c.la ;,r c,.*:.ção o r,;::prtgado nã" p...1. 
"á

asccrrcier rrais Ce L;roa foi-xo ,le ,;alÍrio.
Ârt.-94 - Não r.ná pi'oíior'ido o enrprcg.-.do q!e, !1o i.1e.s-

t íc io ar;u i:; it i vo respct ivo, .rFrtscr:tar u$a das scgu i nt,." .r,r.,..J'.-
c i ,rs e.rl sua v i da f unc iorra I I

I - Íiver sido conCenaJo r:m processo crininal, cuja Ê.rna
rráo tcnha s ido extita;

ll - Ápresentar cinco ou nais faltas injtrst if ice<las;
lll - Tiver recebiCo o penal idarle J" sr=p"."5o,

COI,tP LEi,JE NTO DO ÀUXILIO DOEiICA

Áct. -l0q -Ao enrprcaado cm go:o de euxÍlio ,.1oença ,dc'r,i-
rlarr:cnte atcstado por lnstituto 0íicial de Previdencia, sera Fôgo
um co;r:plerirento em dinlreiro correspcrdente a diferença entre s sua
r""',,."oç3o, .Ji9o sal.!rio efetivo e o valor do benefício pr.cvi-'
denciario que lhe fon pago.

PEIDÂ DO SALÁRIO E DTSCOT]TOS

Art. -ll9 -Perderá o salánio do enpego, o empnesado:

I - em exercício de mandato eletivo de União, do Estado
ou do l.lunicÍpio, salvo o mandato de Vereador se houver conrpati-
b il idade de horário;

ll- se fo"to à disposição de outro á"sà" púStico cla llnieo,
Estado ou llu,ricipio otr entidade r.elêcionada com .lssoc;êtivismo '
lilunicipal, ressâlvêdo o direito de optêr pelo sotário ào "rp""9o;lll - demais hipáteses prí..vistds na Consolidação das Leis '
do Trabalho ou legislação vigente.

§ l9 - lnvestido no mêndatb de Yereador e hêvendo incom
pêtibilidade de horário, o empregado poderá optar pelo s.,l6"io;
ou r, nurreruçáo do morrdato.

§ 2p - lnvestido no nrandato de Prefeito iiunicipal, o crn-'
pregado "erá aFdstado do emprego, scndo-lhe facultado optan pelo
sa lár io ou rem.rneraçoo mandato.

Art. -l2q- 0 enrpregado que n3o prider coapêrecer ao servi-
So por mot ivo -de doença, não perdená o salário, deste que apresen
te atcstado mádico de profissional creíJenciado pelo lnstituto de
Prevídôncia ou pela Prefeitura llunicipal.

Ârt.-l3s -As resposiçães c indeni:oçóes ser;o dcscontdJüs
do empnegado cm parcelas mensais náo excedentes i ,iécimo p.irtc Jo
salár io ou prove ntos.



ESIADO DE SÂI{ÍA CATÂ,I?II,JA

F rr[f El-iuRA À11-] [tlClPl\L DE P/\ULO IOPES

OIIÁJO DE TRABALIJO E DE FUI\C IONÂTiENTO DAS

REpART tç0ES l'lu'! tC r PÂ t5

Árt.-149 - 0.llorário a scr' cunrprido pêlô emprcaôdo,como
jornada diária de trabalho e o horário de funcionamcnto das re
partiçães municipais ser;o fixôdos em Decreto do Chcfe do (
Poder Excctrt ivo.

- Par5graí"o Único - Toda e quêlquer re<itrção da .jornada
dioria de trabalho presvista na Consolidaçao das fcis do Traba
lho scrá s;nrples e provisária .or,..s.ão, não g.r"ndo quêlquep'
direjto ao cmpreg.do, salvo se lei especiol concedcr-llre jornê
da de trabalho reduz ida.

Art. - I

pr il- inte 9rô I

f ixada.
Ârt.-|69 - O controle da frequência e do horárà de tra-

balho será efetuado nediante relágio ou livro ponto ondc ser'á
consignado o nome, a hora de entrada e saida do ernpregado. Se
o controle for mediante livro, o emprcaêdo êporá suê ôssinôtil

Art.-l7o - Será cor,cedida uma tolerânciô máximê de

l§(quinze ) minutos para o inÍcio da jornada diária de'trabolho,
decorridos os quais será fechôdo o poôto pelo encerregado.

empregado só pode rá
chefe imed i at o,

Ârt,-l8e - f.lensalmente, o servidor encêrregado da fre-
quãncia rclatará ao Prefeito llunicipal ou a qúem for delegada
competãncia tudo qtranto disser respeito ã fr.q.rênci. dos em-'
pPegôdos ao trabalho.

CONIROLE DE FREOUÊNCIA DOS EI.IPiiEGADOS

59 - Todos os empregôdos municipais deveráo cum-
mcnte a jornêdô diária de tnabalho que lhe for

Parágrafo 0nico - Fecl,ado o ponto, o
assin.rn ou b.rtcr o ponto por autorização do
depo is de just if icado o ôtroso.

Art.- l9e
cípio ou Estado

Jus, d tÍtulo dc
êr r ês.

Â^+ -rÔ9
provôdo pc la Lc i

Ârt. -21 e

justado rlô mcsmo
salários.

- 0 empregado que se desJocar pâra outro murri

a scrviço de interesse público municipal fará
indenizaçao de despcsas,ao recebimcnto da d!

- 0 Valor da diária á o fixado no Ánexo lY a-
ne 349 /86.

- 0 Valor da diária será êutoÍíôticêmente, reô
dôta e no mesmo percentuêl dos venc irantos e

-)

D lÂR tÁs



l:-;ih DO tiE SÀi:ÍÂ aÂTitnli{A

PREI:§ITURA T*UI'-:ICIg]At DE P/\ULO TOPES

Arl..-?29 - 0 recri>in:cnto Je di'aria scráculori:,.rdo i.elo
Chcfe <jo Poder Executivo ou por querfor deleg,:do conpctôncia.

,',r'+,-2le - Â .r" r.c ,.r '.,ri "o n;.r,..,v,.1.r put.r upr, ,.,,, 1,,"
do rote iro de v iagcm.

pAs F Á r-ÍÂs -l-_ rr.Fjçcjll!§

Àrt,-24§ - As faltas justificados os expr.essdÍrcnte ôu-
tor i:aCas cm le i .

Art.25a - Falta abonada á a relev.:ção da ausôrrcia,,.ta
clrcaada tardia ou dô saíciô antecipadô 6,or decisão tlo Pncfeito
ilunicipal ou por quem reccber dclegação de competôncia, em c.rrá-
ter excepcional, de sorte que não haja desconto no sôlário,

Parígrafo ünico - Ás faltas abonadas limitar-se-ão a
c inco por ano.

Art.-27e - Falta injustificada ó a ausância, chegatJa ,

tardia ou saíCa antecipada que ocôsionô o <lesconto do dia ou pe-
ríodo rrao trabalhado, face à inexistância Ce n-.otivo pievisto em,
Lei o,-r não abonação pelô dutor;ddde competente,

Art.-289 - Todas as Faltas serão ênotôdas na f iclra ,
individual do emsegado.

Art.-29c - O Salário do empregado estôo sujeitos .ros ,
descontos estabelecidos em Lei, deternrinôdos por decisão juclici-
al ou ar.rtorizodos por, escrito pêlo empregado

DO REG IIlE DISCIPLINAR

Art.-30e - Soo deveres do Empregado, no que n3o for con
trariadâ a legislação prápria, além de ourtros que lhes nodrrlo ,
ser impostos pelo Chefe Executivo ou por seus CJrcfes lnediatos:

I - respeitar o regime de horário e de seryiço que lhe
for e st atre Ie c iCo;

ll - acatar, com presteza e boa vontade, ôs ord.jns que,
lhe forem dadas pelo Prefeito ilunicipal ou cl.refes imediatos;

lll - desempenhar suas atribuiçã." ..r, honestidade, ctcn
ção e critário, visando seinpr.e o interesse p,1t,t;"o . cooper;ndo ,
pêra o perfeito andar:rento dos serviços;

lV - comportar-se com ordem, disciplina e urhênid.rde no
trdto corn as autoridades nrunicipais e visitantes. co;r os coli:g.rs
e aunicipes, pôra que seja mantido o esplrito de cordialictatJe e,
coop..ação indispensável ao <lcsempeniro das tarefas;

V - gtrardar segredo, quando neccasário, sobre fntos tlue
cheqem ao seu conhecimento em v irtucje .lô eê,, .ôh<+jn+ô --l-a..;^ní-



ESIÁilô DE S,rriiTA Chl:iflll'lA

l!ll!:l:EITURA fYiUt{lelPAL DE Pê.lJl"O tOPEs

VII - ofe'rccer, qu.rn,lo l,..1idos (ru ispont.ncir.iertr:,qrr.ris-
q"cr sugcstó..s (tr.rc t:os5drn rtple.,eirior relhoril ,1.,. s( ' \;§üj
-1, '.ji. r, ". . "s ..rr Í.;r, r;

Vlll - cc'r;trnicar oo lrcfc i1-o llunici;:.:l e oo clrefe iretlia-
to quJi.(tLJer futus ,,1 orri,los ou i,,forr.,1ã, s,r,:c iocsor ir.trrts-
s3r ; -,íirisi,.-çlo líLt ieo e -o "luricíp;c o,r eo --r'r i!o;

lX - a{arder nê forría d.:s disposiçã.:s le s.:is, a proi.ro-'
gcção do horário dc trab;ll'o qu:ndo cxigir o scrviço, a juízo'
Jo Prefeito I'lunicipal ou chefe lr;ediato, gE.antidô a rcmurrerd-'
çJo pe lo serviçô extraôr'dinÍrio;

- X - Cevctor-se, ir'tcira e exclusivênente, êos r:nc!irUos
e etribuiçães , náo aceitando atribuiçães cstranhos clue possnm
inf lu ir rra sua pro.jutivi<Ja<Je e que provô(tuem inconpat ib i I i dade '
de tr<.,rário, sobrepondo os interesses <io l.lunicipio a <ltrois<;ucr '
outros de ordem pessoa I .

AilT.-3le - O Empregado ser.á respons.rbilizado por:
a) soncgação rJe velores, objctos e equiparnentos'

confisdos à sua guarda e responsabil idêde;
b) faltas, dêncs, avêriês, e quêisquer prejuÍros

que venhêm ô sofrer os bens do ltlunicípio e os môteriêis sob
sua guardd ou suJEltos à sua fiscalizaçao, exame ou conferôn-'
c;ê;

c) qua I quc r prejuízo
l,iunicÍpio;

d) qua lquer prcju Ízo
dolo, impcrÍcia . imprud6ncia, negl
são.

que cêusar ao pêtrimonio (lo

que causar ão l?runtctplo por
i gc nc ia, indolencia ou omis

DÂS PRO IB ICõ ES

Art.-32s - Ao Ecrpreago é expresssarnente proibidó:
a) r'eferir-se rJe modo depreciât.ivo êos super.iorcs

atos, bem corno êos colesas e municipes ,scrdo arJmitida
const rut i va;a critica

b) promover nos prirprios municipes menifiestaç.io
de apreço ou des.rpneço a autoriÀ ,ies, pessoas ôu entic-laCes, pro
pagando politi"a ou al iciarrcnto partidário;

c) receber propinas. comiss;es ou vêntBgcns de

qualqucr esp6cie, enr ràuê., do erirprego;
d) fornccer inforr,roçies que possôn comÍrronreter. o

nunicÍpio, sêlvô as solicil:aCas pÀr ,Jeterminação juclicial oLr pa
r'a rcsguarddn direitos de terceiros;

e) executar, dunante o expediente, ser'v isos estrdn
hos ao íntcress" púbti.o, sendo, i:enrb;m, proibido o us; de mrte-
rial, rráquinas e equipênrentos para f ins paÍ'ticulêres;



,Y\ \.i/--</ ') rt(Lr Lr l rir r\Êt rrrutir\,trrÂL rrrL I ,arJL\., L\Jt L.,.QÉ--.,,/z
f) rctirar-se do trobalho durantc o expcdicrrte seln pcr-

m i ssão ?
g) pertubar os colr,gas de trabalho corn convcnsos cstr.rn

has ao serviço.
Art.-33q - Â p.ática de qrlquer das proibiçãcs conston-

tes do artigo precedcnte ou outras previstôs na Consolidoçao dos
Leis do trabalho, sujeitarà o infrüôtor a eplicaçao dos penas
disciplinanes apl icá ve is

DAS IIESPOiTSABILIDADES

Ârt.-349 - Pelo excrcicio irregular de suos
o enpreoado cstá sujeito às .onçõ.= de coráter tr.rbol

"ooo à r..po,.sabilização civil e penê1.

atr ibu iço-e5
h ista, bcrn'

L
do

§ l9 - A reposição d,: pnejuí:o carrsGdo ôo llunicÍpio sc-
feita em porceles n,ensois não superiores a lCi!(rlcz por cento)
s3lário.

§ 2e - Guando necessário, o llunicípio p.oro,ro.á ,ção .o
grêss i vê contra o servidor,

DAS PE }']A L IDADES

Art.-35e - São penalidades disciplinares:
a) advc rtênc i a;
b) repreensão;

")..'r"pen"ão;
d) d ispensa.
Panágrafo inico - As penal iades deste artigo serão apl]

côdas se não contrariaren ô gonsql idação das Leis do Írabalho.
Art,-369 - A pena de ao'r,ertência será apt icarl;r tell.;l-'

mente pe,o clrefe imediato ôo eínpresado que deixar dc cumprir os
deveres relacionêdos no ôrt,43 desta Lei e outras cstobelecidas
rTa CLT-

Art.-370 - Â Pena de repreensão sêrá ôplicada l>e'lo C1,.,-
fe irnediato êo empregado quêndo for reicidente na falta de cum-'
pl.imento de seus deveres, devendo ser escrita a anotação na fi-'
cha ind iv idua | .

Art.-]Se - A Pena de s,lspensão será ôplicada oo emprcsg
do quando estc agir coÍn dolo ou culpô no cumprimento dos scus de
verles ou rcirrcidir na falta de cur:rprirnento de seus dcvcres pelo'
quô I tenlra sido repreendido.

fe
rô

Parágrafo ünico - A pena de Suspehsào, ap t icada pelo prg
ito l,lunicipal, por sugestã9 do Chefe imediato do empregado, Jt-ve
ser prosicssiva em perÍodos de três, Sete e quin:e dias.



EsTÂDO DE sÂNTA CATÂRINA

PREFEITURA ,I,IUNICIPAI DE PAULO LOPES

Ant.-399 - A díspensa será aplicada oo empregado nos ter-
mos da CLT, quondo ê falta for grave de forme e ceracterizar jus-
ta para roei são contratual.

Art.-4Gq - Na aplicação das penelidades serão considera-
das a vida funcional do empregado, a natureza da grevidade da
falta e os danos dela decorrentes para o municÍpio e terceiros,

Art.-419 - Das penelidades não aplicaveis pelo Pnefeito
I'iunicipal, o empregêdo poderá .ecorrer ao Cirefe do Poder Êxecuti-
vo dentio de (2) dois dios o portir do die em qtre lhe for enca-'
m inhoda a pena I idade. Recebido o recurso do Chefe do Poder
executivo, ap6s ouvir quem aplicou a penalidade, decidirá pela
confirmação ou anulação da mesma,

Parágrafo Único - 0 Recurso não suspende o cumpriaento da
pena I i dade.

D ISPOS IçÔES FINAIS

i,rt. -429 - Fica o Chefe do Poder Execrltivo êutorizado ê
conceder, segundo suê ovaliação, um vantêgem pessoal pecuniánio.
cujo vôlor poderá veriar de 2ay'o(v i nl,e por cento) à 7O%(Setenta
po. cento) do salário, ôo emprêgêdo qtre fizer po" *""."ê-lu,
aceitando os requisitos de capacidade e dedicação êo serviço
púb I ico.

Parágrafo ünico- A Ventegem pessoal é inaeumuláyel com
a função gratiiiicada e o emprêgôdo ê perderá quandô assim
enteder o CheÊe do Poder Executivo.

Art,-439 - Permanecem em vigor

lV, aprovados pele Lei ne 349/86.

Anexos, I, ll

N't.-449 - As despesas decorrentes desta Lei

rão pon conta das dotações orçamentárias prápries.

Art,-45e - Esta Lei entrará em vigor na data da
sua publicação, revogêdas a Lei n§ 349, de 24 de [1arço de
1986, e demêis disposiçães e contrário,
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NÍVEi5 SrrLA[?.iAiS DO5 EilinREG ADoS cC. L.T

FAIXAS DE VãNCIMENÍOS
S, A F

. , 'r'.'ti!,S

11. !- Áuxi1 iar Contobil-Financ. I

'-1,?- Âuxil ien Cont."rbil-Financ. ll

l.S- lotor isto

Á1 IV ! lAD[S ÂGROPECUÁRIÀS

-:, .I - ,\t. nde n{:e Veteninário

-.,t rr Ê Íô À\!c'fôDTEC

a.l- i.ux. de llonut.e Conservaçao
1. ll- 0f i c ii]j I'lanut. Conservaçao
i). ,: - llotor i!itÀ
,,. i- ipcn Cor !s ilaquinas

- . S,\ !íLr:
. . t- iltendentê S.íc" P,lbli"a
'.3 -,\geni:ê ÂCr.lnistratieo Àux.

ii:'tY rÇ0s ,1ux I L lÂRES

I . i- ,'rr,rx. Senviços Gcrais

45.000,00
65 .000, 00

45.000, O0

35.000,00

47 .254 ,AA
68.250,00

47 .25a ,ço

3 6.750,00

49 .6t 2, 5a
7 t .662, 50

49.6t2,50

38:587,50

38. s87,50
40 .792,50
49.612,50
55, r25.00

35.280,00
37,485,00

242.55o,4O

33.075,00

35.000,00
37.000,00
45.000,00
50,000,00
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